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Ofíciq nº 37 3/2 018/4º OF/PR-AM 

Manaus, 03 de julho de 2018. 

À Senhora 
LÚCIA DE FÁTIMA RIBEIRO MAGALHÃES 
Secretária de Contro le Externo do TCU o Amazonas 
Av. Joaquim Nabuco, 1193, Centro 
CEP 69020-Ó30, Manaus/AM 

, 1 

Referência: lnquérito•Civil n2 1.13.000. 02123/2014-85 

Assunto: comunicação de arquivament 

promoção 

epígrafe, 

Senhora Secretária, 

Cumpri mentando Vossa Senhoria, encaminho cópia de 

de arquivame-nto elabora a ,nos autos do procedimento em _ 

para a devida ciência, solicitando que, caso constate 

irregularidade que possa _ configurar ato de improbidade administrativa 

ocorrido no Estado do Amazonas, ncaminhe a esta PR/AM cópia do 

procedimento. 

7 

Atenciosamente, 

TRIBUNAi llf co;,iTAS OA UNiÃO 
SE~CX-/\IVl - PRO: C~~!.-2: 

M P F I 
Procuradoria 
da Repúb lica 

Minbtiltio,Ublko~ no Amazonas 

.. o.?. .. . I .. <?.l-... I .. (2 .... 
.J~~ç.QJ).to ... ~~.ÇP. .. jO ! '-{5 

RECEBEDOR 

Av.-André Araújo, 358, airro Adrianópolis, CEP 69.057-025, Manãus 
Tel./Fax: (92) _2129 4748 - E-mail; pram-ofi cio4@mpf. mp.br 
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P ROCURADORIA DA ú.sucA ~o AMAZONAS 

4º O ÍCIO 

lnqué~Jtó Civil ng 1.13.000.092l23/20 4-85 

. 
'p OMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO 

· Cuida-se de inquérito civ I instaurado a partir de representação ·· 

que .informava a possíve l àcumu_laçã ilegal de cargos públicos por parte de 

·_ prestad,ores de · serviço do Distrito S nitário Especial lndigena -de Manaus 

. ([?SEI/-Manaus) .-
1 . · 

/O representant~, que. sol citou sigilo de seus dados, aduziu. que 

-~ rr:iaio_ria dos profiss ionais de. saúde indígena; rn~smo quando contratados . 
. . . . ' 

sob o· regime de dedicação exclusiva, mantém outros víncu los, seja .com .a 
, . . 

, Se_cretaría de Saúde do Estado,_ seja c m municíp ios. 

A Missão svangélica Cai á afirmou às f. 6/8 inexist ir cumulação 
, ' . 

il,egal de . cargos. Segundo informou, todos os seus empregados exercem · 

: labor de forma ortl inária e compatí el com os salários pagos, funções e 

carga horária. Alegou possibilidade d cúmulo, de acordo com o art. 37,: XVI, 

da .. Cf. Apresentou a lista de seus prof ssionais às f. 9/2 8 . 

. A Prefeitu ra de Mana 1 s encaminhou· lista do$ servi,dores 

-listados ·que mantêm ou já mantiver m vínculo com a Secret,a-ria Municipal 
. ' . ") -

de Saúde (f. 35/36.). Do -mesmo mod $eeretaria 'de Estado de . 

Saúde (f. 37 e anexo 1). 

'Às f. 41/42, · a Missão Ev ngélic-a Caiuá informou que o ,contrato · 
) , 

' ~ . . 
- .· de -trabalho com os profissionais é irmado ria fo rmá do àrt. 62 da CLT. 

Aduziu ·que ôs profissionais i'istados tr balha~ em reg ime de escala de vinte 

dias · de .per:ma n.ência'. em área ind1 ena e dez días de descanso, coÍ1:l· 
' ' . 

e_x·ceção de Henii lcio· José Vitor (qua nta horas s_emànais},. Josefa Brito da 

, M. p F I Procura doria 
da República 

MH'lbtórlofl,,:iblko'-de,11! no Amazonas 

Av. André Araújo, 35 , Bairro Adrianó'polis, CEP 69.057-025; Manaus 
TeL/Fax: (92) J\ 2-31 15 - E-mail: pram-ofic io4@mpfmp.br , 
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Silva Aragão (30 horas sema~ais) e' Ivone Martins de Souza (qua.renta horas 

semanais). Ainda , afirma que ·alguns dos profissionais li stados tiveram seus 

contratos . rescind idos . 

Em pesqu isa empreendida por_ este gabinete: localizou-se a TC 
. . . 

022.388/2~16-8, rio qual foi proferido acórdão contendo determinações' e 

recomendações à SESAI a fim' de sanar, dentre outras fa lhas, indícios aé 

acumulação indevida d_e jornada de. trabalho por parte dos empregados 

contratados pe la Missão Evangélica Caiuá (f. 46/47} . 

. À t. 54., a SESA.I informou acerca das med idas adotadas · com 

vistas ao cumprimento das recomendações e determinações do TCU 

atinentes ao caso. A resposta foi instruída com documentos. / 

Instado novamente a se ma·nifestar, o DSEI/Manaus (f. 116) 

informou .que os servidores de seus quadros têm horário controlado pelo 

Sistema de Registro Eletrôniéo de Frequência, com impressões digitais ou 

numeração de matrícula individual. Já os empregados da Missão Evangélica 

Caiuá são ~u bmetidos a pesquisa nos sistemas de Re lação Anual de 

Informações Sociais (RAJS) e no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 

Saúde (CNES) , além da cláusula contratual dé dedicação exclusiva . 

Ademais, o contr~e de assiduidade é realizado por folha de ponto ir:npressa. 

Noticiou que o DSEI vem atendendo aos critérios propostos pelos órgãos 

fiscalizadores e que, recentemente, tomou providências·· quanto aos 
. . 

empregados da Missão Evangélica Caiuá que assumiram cargos públicos ou 

estavam mantendo dupla jornada indevida. 

Por sua vez, a Missão Evangélica Caiuá encam inhou o ofício de 

f. 118/119. Afirmou ter analisado pormen~rizadamente a s1tu.ação dos trinta 

e sete profissionais coni suspeita de cumulação ilegal. Solicitou d~les fichas 

de comprovação de com patibilidade atuali'zadas e com detalhamentos que 

demonstrassem sua efet ividade. Ainda, realizou consu ltas no CNES para 

conferir os dados: Conclu iu, após .as diligências, não_· haver incompatibilidade · 

de ho~ário, o que demonstraria a eficácia do controle . · 

.. 

M P F I 
Procu'radoria 
da República 

MirwfMoNblkoFec&erat no Arr,azonas 
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. É o re lato do essencial. 

Analisados os autos, não naver justa causa 

.. proposi~ura .de ação d improbidade a ministrativa ou pa ra .a 

do present~ feito em instrução. 

Conforme exposto, a· representação ve iculou possível 
, \ , 

irregularidade consistente na cumulaç o ilegal de cargos no DSEI/Manaus. 

· Porém, não apontou -~speci ficamente casos em que isso tenha ocorrido. 

Assim, este Parquet di ligenciou junto os órgãos envolv idos com o escopo 

de apurar práticas ilegais. 

Todavia , decorridos quas · quatro a rios desde a . instauração do . 

procedimento, não se ident ificara 

viabilizem responsa bilização de profi 
. .• 

improbidade admin istrativa no DSçl/ 

situações que, concretamente, 

ionais pelo cometimento .de ato de ,. 

anaus; Nesse sentido, não se · logrou . 

demonstrar .incompat ibilidade de horá · ·os dÓs profissionais, nem sé verificou 
. . . ,. 

cabalmente o dolo de. IUdibriar a Ad ·inistração Pública com o in,tuito de · 

auferir ganhos:sem, a contraprestação aboral. 

Déstaque-se . que cumulação, per se, não configura , 

automaticamente prática de improbid de adm·nistra~i va,· eis que autorizada 
, . 

em abstrato pelo que dispõe o art. 3 , XVI, "c", da ÇF/88. Assim, para. que 

se perfaça o . ilídto, é necessário h ver ofensa a esse dispositivo, por 

exemplo, corr,_. a incompatibilidade de orá rios é a demonst ração ·d~ que n~o 
' . \ .. 

se trabalhou em períodos específicos , _o que não se veriffcou cabalm'ente in _ 

casu. 
~ , . 

. ·. Não_ se pode desconside ar, ainda, que a eventu91 cumulação . ' . . . . . 

· ·ilícita de ca rgos no · âmbito dos OS Is já é objeto de atu'ação, em nível . . , , 

nacional, ·do Tribunal de . Contas da nião, por meio do procedimento" nº 

022.388/20 16-8 : Assim, a Corte poder' traf'.er ao conhecimento desta PR/AM 

event~ais caso~ cÓncretos de impr bidade administrativa nç1 · cumulação 

~lícita de car:gos no DSEI/Manaus, se_ o constatar: 

M P.F ·1 Proc\/radoria· 
.• da RepúbliÍ:a 

Minbtino NibUa, '-deral no Amazonas 
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Portanto, a manutenção deste feito em instrução ·por màior 

tempo, mesmo diante da_ exiguidade de provas col hidas nos mais de três 

anos de trâmite e das diligências já empreendidas pelo TCU com o intuito de 
' . 

coibir as irregularid-ades, ofenderia o princípio da- efic iênc ia (art. 37, caput, 
. . 

da · CF), motivo pelo qual se impõe o arquivámento . Nésse · sentido, 
. . . 

destacam~se a Orientação nº 04 da 5ª CCR e a Recomendação nº 04/2018 
' . . 

do Corregedor-Geral do Ministério Público Federai'. . 

No que se refere às consequências crim inais do caso em voga, 

· em cUmprimento ao Ehunci_ado nº 4 da Sª CCR, cabe esclarecer q~e não ~e 

~ , vislumbrou, igualmente, a d~emonstração suficiente da prática de crime. 

Assim, pron ovo, nos termos do art. 9º da Lei nº 7 .34 7 /1985 , c/c 

art. 10 da Reso lução CNMP nº 23/2007 e art. 17 da ,Resol ução CSMPF nº · 

87/2010, o arquivamento deste procedimento. 

Em . obediência ao art. 17, § lº, ·da Resolução CSM PF nº 

87 /2010, comunique-se ao representante sobre o arquivamento e a previsão 

inserta no art. 17, §- 3º da referida Resolução. 

Oficie-se, ainda, ao TCU, com_ cópia deste despacho, para que_ 

aquela e . Corte .. t ome ciência dest-e . arquivamento e; caso constate· 

irregularidade que poss_a configurar ato de improbid ade . administrativa 

ocorrido no estado do Amazonas, encaminhe a esta PR/AM . cópia . 'do 

procedimento. 
1· 

No .prazo de 3 (três) dias, renietam-se os autos à colenda 5ª 

Câmara de Coordenação e Revisão, em consonância com o art . 17, § l º, da ,. 

Resolução CS_MPF nº 87/2010. 

MP F I 
Procuradoria . 
da Rep ública -

~Pvbla ~ no Amazonas 

/AM, 03 de julho. de -2018. 

Procurador da República · 
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